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Recorrente: ; --sy D.RAs:114A '..CKRC 10 DE MATERIAL CIJOBGICO LTDA. ,
,

Recorrida : ; D13.7 R.11 aRA,SILIA	 DF

conTRi'DlazçÃci SOCIAL — A contribuiçio so-
cial calculada sobre o 1-ucro liquido do	

.

exercicio, ajustado, se prejudica em par
cela proporcional, quando esse lucro li.---
quidO g apurado a menor em virtude de de

.	 dução indevida de despesas erraneamenteT
consideradas operacionais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso inter p osto por MY URASTLIA COMgR0IO.DE MATERIAL CIR211GI_

CO LIDA„

ACORDAM os Membros da Primeira C2nara doWimeiro ,

Conselho de Contribuintea, por unanimidade de votos, negar provi--

mento ao recurso, nos termos do rélat8rio e voto que passam alinte

grar o presente julgado,

,
-

.a das Sessees, em 07 de novembro de 1991/
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VISTO EX	 ' AF0'80 ÇUSO MUT., D£CAnn$ -,-- PROCURADOR DAPA,

SRSSÃO 'DR; O 5 DE:19,!...: 	 UNDA NACIONAL

Parti.cParam, ainda, do preent g j 41gAPeRto, o p: 'egutes Cone

1We'roa; Carlos. AlUexto ÇoRçal~ N IJRC.S, ox j=.67Ão AnOM.eta de Pa¡
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO ti° 1a166/00.7.833/90-56

MICUIM° R9 :; 64,356

AçoRpioN2:; 10,1-82.328

RECORRENTE:; MY BRASíLIA OOMUCIO DE MATERIAL CIRtRGICO LTDA.

,
RELATORIQ

A empresa suprwr referencíada, qualificada nos au

tos, inconformada com a decisão ' de 19 grau que lhe indeferiu a pe_
tição impugnativa com a qual se opusera ^à exig2ncia da Contribui-

!
ção Social relati-va ao período-base Ide 1988, exercrcio de 1989,ar

tibula recurso tempestivo, nos termàs da petição de fls. 33137.
,,

A exigância decorre\do que consta do processo o-

riginal n9 1(1166/007,833190-56 - IRPÀ e inicion -se pelo Auto de

Infração de fls. 115,

A fiscalização externa apurou, por auditoria con_
t±1-fiscal, que o lucro líquido do exercício ficou reduzido in-

devidamente em conseqWencia de dedução indevida de despesas incom_	
1

provadas eiou comprovadas com documentaçio inidânea.	 1

A tributação imposta no auto de infração constan
)	 _

te do processo principal, ale"m de mantida em primeiTa instância,'

foi tamb'âm confirmada por este Colegiado ao julgar o Recurso 	 n9
.,

99-585, interposto pela pessoa jvrídica
1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 piRocRs5Q N9 10166/ C107,833/10,-r,56. 	 2

AC(51PÃO,• N9 lül-rs82.328
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r ons'elbei: g o 7RANC1SCO DR' AS ,SIS }MANDA, Relator

A cobrançA da Contribmi9ão Social, de acordo com

a wroYa dos autos, se •revela mera decorrãncia do que a fiscaliza-

ção externa apurou pela auditoria contãbil-fiscal ã que a recor-

rentefoi submetida.

No caso em que o lucro liquido seja majorado em

conseqüãncia de glosas de despesas devidamente imposta em lança-

mento de oficio e confirmadas por decis ges administrativas, a con
tribuição socal s-erã tamb gm majorada, eis que g , na forma da lei,
calculada sobre o lucro líquido ajustado.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrãn--

cia, que a postulante, de acordo com os elementos que comp gem o
processo original, prejudicou o lucro liquido ao praticar as irre

gulaTidades descritas no relat grio supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram, quando

esta Camara julgou pelo AcGrdão n9 101-82.271 1 , o Recurso n9 	
99.585, interposto contra decisão de la. instãncia.

Assim, frente a intima relação de causa e efeito

e considerando que a solução proferida no processo matriz consti-

tui prejulgado aplicãvel ao processo dele decorrente, voto pela

negativa de provimento do recurso.

Erasilia (DF), 07 cre- no embro de fl91
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